Comarca de Niterói - 2ª Vara Criminal
Juiz: Ricardo Alberto Pereira
Processo nº 1051375-32.2011.8.19.0002
Vistos, etc... Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de FLAVIO LUIZ LEMOS, como incurso no delito previsto no artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/90, por 561 (quinhentas e sessenta e uma) vezes, na forma do art. 71 do Código Penal. Narra a denúncia o seguinte: ´...No mês de abril de 2009, por 561 (quinhentas e sessenta e uma) vezes, na sede da sociedade empresária Arrows Petróleo do Brasil LTDA. (...) o denunciado, com vontade livre e consciente de lesar a ordem tributária estadual, deixou de recolher, no prazo legal, valor ora atualizado de tributo estadual- ICMS- no montante de R$ 1.341.307, 42 (um milhão trezentos e quarenta e um mil trezentos e sete reais e quarenta e dois centavos), valor esse cobrado dos destinatários das notas fiscais eletrônicas de fls. 07/24 e, portanto, devido por substituição tributária, incidente sobre operações de venda de álcool etílico hidratado combustível (AEHC). Com efeito, a apuração foi efetuada com base nos sistemas corporativos da Secretaria de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro- SEFAZ, onde se verificou que o denunciado, na qualidade de administrador da já mencionada sociedade empresária, emitiu, no mês de abril de 2009, diversas notas fiscais de saída de combustíveis (notas fiscais eletrônicas fls. 07/24) e, malgrado tenha cobrado dos adquirentes de tais mercadorias o ICMS-ST (ICMS devido por substituição tributária), incidente nessas operações, deixou de recolhê-lo aos cofres públicos. O denunciado é sócio-administrador da empresa em tela, conforme positiva o contrato social de fls. 57/60, exercendo a gerência e administração da sociedade, sendo o responsável pela escrituração dos livros fiscais respectivos, tendo ciência e controle das transações e negócios realizados, decidindo, portanto, sobre a escrita fiscal da empresa. Diante de tal conduta, foi lavrado o Auto de Infração nº 03.232086-3, no montante original (ICMS-ST e multa) de 538.447, 02 UFIR-RJ (hoje 628.118,19 UFIR-RJ), sendo certo que o débito tributário encontra-se inscrito em dívida ativa desde 07/07/2011, consoante histórico de fls. 96/106 (...)´ Cópia do Auto de Infração de ICMS nº 03.232086-3 em fl. 04/05. Procedimento instaurado pela Coordenadoria de Combate à Sonegação Fiscal COESF do MP/RJ, noticiando possível crime contra a ordem tributária em fls. 76/107. Processo Administrativo E- 04/057.298/2010 em fls.02/75. Denúncia oferecida em fl. 108 e recebida em fl. 110. Resposta do réu em fls. 118/133. Despacho afastando a absolvição sumária em fl. 143. AIJ em fls. 144, 226/229 (oitiva de duas testemunhas de acusação), 284/285 (oitiva de uma testemunha de defesa) e 330/332 (interrogatório do réu). Alegações finais da acusação em fls. 334/339, sustentando que a materialidade do delito restou demonstrada pelo auto de infração em fls. 04/05, bem como pelo teor de fls. 07/24, 65/68 e 96/106, enquanto a autoria restou provada pelo contrato social de fls. 57/60, bem como pelos depoimentos prestados em Juízo. Asseverou, por fim, que, na ausência de causas justificantes e dirimentes, deve o réu ser condenado nos termos da denúncia. Alegações finais da defesa em fl. 340/355, na qual alega, preliminarmente, que a denúncia deve ser considerada inépta, pois teria sido oferecida exclusivamente com base na qualidade de sócio da Sociedade Arrows que é ostentada pelo réu, sem descrever qualquer fato concreto que vincule o comportamento do réu ao delito praticado, em adoção de verdadeira responsabilidade penal objetiva. Acrescenta que não haveria como reconhecer-se, em hipótese de condenação, o crime continuado, tendo em vista que, se o recolhimento do tributo é mensal, todas as condutas que dentro do referido período caracterizaram o não recolhimento do tributo só poderiam fundamentar um único delito. Nesses termos, pede, além do reconhecimento da preliminar de inépcia da denúncia, a absolvição do réu, com base no art. 386, inciso V ou inciso IV do CPP. É o sucinto relato. Examinados, decido. Preliminarmente, a defesa alega inépcia da denúncia, vez que não houve a descrição de qualquer ato do defendente capaz de dar ensejo ao tipo penal imputado na denúncia, restando assim desatendido o preceito do art. 41 do CPP que pressupõe descrição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias. Tal alegação defensiva não merece prosperar. No caso em questão, a autoria do delito, apontada na denúncia, baseou-se não apenas na posição de sócio-administrador ostentada pelo réu no contrato social em fls. 57/60, mas também no fato da sociedade empresária só possuir um único administrador, o réu, que é detentor de 99% das cotas sociais. Neste sentido, a fiscalização dos negócios sociais encontra-se, de direito e de fato, centralizada nas mãos do réu, não havendo, de direito, com quem repartir o dever de fiscalizar os negócios sociais, por ser o único administrador, nem havendo quem, de fato ou de direito, pudesse se opor às suas decisões na condução da sociedade, pois seu outro sócio detinha mero 1% do capital social. Logo, a aparente menção à posição do réu no contrato social e as demais circunstâncias que desse documento se podem depreender, apesar de parecer singela, revela a este juízo as peculiaridades do caso concreto, as quais são capazes de distingui-lo, por exemplo, de outras situações envolvendo denúncias genéricas sobre sociedades que se formaram, realmente, por uma pluralidade de sócios, com pulverização de atribuições entre eles e entre os administradores da pessoa jurídica, surgindo dúvidas reais sobre qual dos sócios teria participado ou não das infrações, ou qual dos administradores tinha atribuição para atuar naquela atividade, podendo ou não ser-lhe imputado certo fato criminoso. Dessa forma, rejeito a preliminar alegada pela defesa, considerando que a denúncia atende suficientemente os requisitos do art. 41 do CPP, não decorrendo a imputação de autoria apenas da condição de administrador do réu, mas do conjunto de matizes oferecidas pelo caso concreto. Passando à análise do interrogatório do réu: Ao ser interrogado (Mídia 00.00.00.010000 - fl, 332), o réu negou os fatos narrados na denúncia. Afirmou que é responsável pela área comercial da empresa e que delega algumas funções administrativas e contábeis. Disse que delegou a função contábil para um contador terceirizado, Joaquim Domingues, que se responsabilizou pela escrituração dos livros contábeis, e que ele, o réu, não entende de contabilidade e sempre foi instruído a pagar todos os impostos. Afirmou que não teve qualquer intenção de lucrar burlando as leis e, que se tivesse tal intenção, não escrituraria os livros, como fez, lançando corretamente todas as entradas e saídas. Confirmou que era sócio majoritário da empresa e que exercia a gerência da empresa conforme o contrato social. Disse que Álvaro, um funcionário, detinha 1% do capital social da empresa, enquanto ele detinha 99%. Afirmou que não havia uma pessoa que fazia o controle de remessa de documentos e repasse das ordens ao contador terceirizado, pois o sistema informatizado do contador já capturava todas as informações necessárias, sem o trâmite de papéis, e que o funcionário Marcelo era o responsável, conforme as ordens de Álvaro, para enviar os malotes eletrônicos para o sistema. Afirmou que é formado em Administração de Empresas, que acompanhava as contas da empresa, que costumava dar descontos para acompanhar o mercado e angariar clientes e que já foi orientado a não efetuar o pagamento de determinados tributos, inclusive ICMS. Afirmou que ganhou algumas demandas administrativas e conseguiu em mais de 80% das demandas obter a exclusão do crédito tributário. Disse que não teria percebido o aumento de caixa maior do que o normal na empresa, decorrente das 561 notas fiscais não pagas em mais de R$ 1.300.000,00, o equivalente a mais de 530.000 UFIR, originalmente. Alegou que o dinheiro alegado como débito tributário não ficou no seu caixa, pois era obrigado a baixar seu preço para competir. Disse que não efetuou o parcelamento dos tributos discutidos nestes autos, pois está analisando a viabilidade de pagá-los, que atualmente está vivendo de uma reserva que constituiu com sua esposa e que atualmente sua empresa não está operando. Asseverou que foi informado em algumas ocasiões pelo contador que haveria discussão jurídica e administrativa sobre o recolhimento de determinados tributos, mas que não deu nenhuma ordem para que o contador deixasse de recolhê-los. Por último, disse que todos os valores das notas fiscais foram sempre escriturados devidamente. No curso do feito foram colhidas as provas testemunhais que seguem: A testemunha Mauro dos Santos Teixeira (Mídia KT_2525~5030 - fl. 229), auditor fiscal, afirmou ter feito fiscalizações na empresa Arrows e lavrado o devido auto de infração por ter o acusado emitido as notas fiscais, recolhido o imposto dos destinatários e posteriormente deixado de repassar aos cofres públicos os impostos referidos, retendo-os indevidamente. Disse que a empresa em questão sofreu diversas fiscalizações enquanto o depoente estava na fiscalização de tributos relacionados a petróleo, tanto fiscalizações ordinárias quanto extraordinárias, decorrentes de processos que solicitavam a confrontação de documentos emitidos pela empresa, confirmação de emissão de notas fiscais, etc. A testemunha reconheceu as assinaturas de fls. 33/34 como sendo suas e confirma ter comparecido ao Ministério Público e prestado as declarações constantes dessas folhas. Disse que a obrigação de recolher o tributo devido por substituição é da sociedade empresária na pessoa de seu administrador. A testemunha afirmou que a documentação juntada aos autos no momento de seu depoimento pela advogada de defesa e extraídos da presente ação penal não são as notas fiscais eletrônicas, mas apenas uma numeração a elas correspondente, tendo em vista que a nota fiscal eletrônica deve ser acessada pela internet com os números indicados e, se necessário, impressas. A testemunha Ronaldo Leite da Silva (Mídia KT_2525~5031 - fl. 229), auditor fiscal, afirmou que as autuações que faz são na ordem de centenas ou milhares, sendo feitas em inúmeras empresas, não sabendo dizer exatamente o que se passou, mas que se recorda que esta empresa sempre deixava de recolher ao fisco os tributos devidos por substituição tributária, sendo constante esse comportamento. Disse que a substituição tributária se dá quando a usina, geralmente de São Paulo, remete o álcool hidratado pra cá, sem reter o imposto, e a empresa que é a distribuidora se encarrega de pagar esse valor a título de substituição tributária, pois que seria devido pelos postos de gasolina. Disse que essa empresa em especial não fazia isso e que tal responsabilidade é da empresa na pessoa de seu administrador ou sócios da empresa. Alegou que os fiscais, inclusive o depoente, sempre procederam às notificações da Sociedade Arrows, sempre notificações regulares. Assegurou que o procedimento padrão se dá com a notificação da empresa responsável para no prazo de 05 dias úteis apresentar a documentação adequada ou então ela é autuada e recebe mais 05 dias úteis, para posteriormente serem analisados os livros e documentos fiscais após a entrega do material pela a sociedade. Confirmou que também é verificado o registro da Secretaria de Fazenda de todos os créditos relativos ao ICMS, pagos ou não, e que por esses meios os fiscais descobrem que não houve recolhimento. Confirmou que na comprovação das irregularidades o depoente assinou como segundo auditor. A testemunha Alvaro Alves Neto (fl. 285), sócio da empresa, afirmou que trabalha na Empresa Arrows na área administrativa desde 2003, cujas funções são de obtenção de certidões diversas e ciência de autos de infração, e que a parte de recolhimento de tributos ficava a cargo de contador terceirizado de nome Joaquim Domingues. Disse que ao réu cabia a parte de captação de clientes na área comercial. Esclareceu que é detentor de 1% das cotas sociais e o réu é detentor de 99% das cotas do capital social e que quem autorizava ou negava o pagamento de tributos não era o depoente, mas sim o réu. Disse que o contador apresentava as guias de recolhimento de tributo para o réu, que não sabe dizer quem era o responsável pelo recolhimento do ICMS da empresa e que também não sabe dizer se o referido ICMS foi recolhido. Alega que, na época, o encarregado pelos pagamentos do tributo era o funcionário Marcelo e quem autorizava Marcelo a efetuar os pagamentos era o réu e não ele. Como pode ser observado, a materialidade do crime previsto no art. 2º, II, da Lei 8.137/90, restou cabalmente demonstrada pelo Auto de Infração em fls. 04/05, pelos demonstrativos em fls. 06/45, pelo procedimento promovido perante a Junta de Revisão Fiscal em fl. 65/68 e, notadamente, pela decisão proferida em fl. 67, pela qual o referido órgão decidiu que os citados demonstrativos são suficientemente claros e discriminam os destinatários, quantidades e valores das operações, bem como a metodologia aplicada para a determinação dos valores dos créditos tributários. Nota-se, desde já, que a decisão da Junta de Revisão, aliada aos depoimentos das testemunhas colhidos em juízo, não só pontuam aspectos referentes à materialidade como, também, afastam a alegação da defesa acerca da imprescindibilidade das notas fiscais físicas para a demonstração da referida existência do delito. Ficou, desse modo, demonstrado que não foi recolhido o ICMS devido por substituição tributária, relativo à saída de álcool etílico hidratado combustível, infringindo-se os artigos 1º e 21, II, da Lei 2657/96, c/c art. 1º, §1º, Livro IV do RICMS e restando caracterizado o delito do art. 2º, II, da Lei 8.137/90. Quanto à autoria do delito, esta restou demonstrada pelos depoimentos dos auditores fiscais em fls. 227 e 228, do sócio minoritário do réu em fls. 285, e, por fim, do contrato social acostado aos autos em fls. 57/60. A versão do réu restou isolada do conjunto das provas orais, tendo em vista que através dos depoimentos das testemunhas se pode depreender a ciência do réu acerca da inadimplência do ICMS. Gize-se que o acusado é o detentor de praticamente todas as ações da sociedade, ficando o outro sócio com apenas 1% das cotas do capital social, o que lhe dá poder absoluto na condução da sociedade e na tomada de decisões empresariais. Além disso, o acusado é o único administrador da sociedade, conforme contrato social, sendo sua atribuição exclusiva a fiscalização dos negócios sociais. Além disso, diante da formação acadêmica do réu, não se admite que deixe de empregar cautela superior à ordinária, que um homem, sem sua formação, mas ativo e probo, empregaria nos próprios negócios, sendo ainda inaceitável que se sujeitasse de forma acrítica às decisões do seu preposto, o contador contratado pela sociedade. O cenário destes autos demonstra claramente que o agente não apenas teve a previsão de que o resultado típico poderia realizar-se, mas também que se pôs de acordo com esta realização, assumindo os riscos de que viesse a dar ensejo à violação da ordem jurídico-penal (teoria do assentimento, consentimento ou assunção). Segundo as declarações do próprio réu, esse deixou toda a parte fiscal nas mãos de seu contador e, mesmo diante das diversas autuações e notificações, mesmo depois das respostas evasivas do profissional contratado e da perceptível alteração de caixa pelo não recolhimento do tributo, mesmo diante de sua formação acadêmica e das cautelas comuns a serem tomadas por quem atua na arriscada atividade empresarial, de forma alguma procurou envidar esforços para descobrir o que se passava em sua sociedade empresária, colocando-se, assim, deliberadamente em estado de cegueira. Situações semelhantes, em que o agente se comporta dessa maneira, já foram objeto do devido estudo, inicialmente, no direito comparado, posteriormente pela doutrina e jurisprudência brasileiras, dando ensejo à adoção da Teoria da Cegueira Deliberada ou do Ato de Ignorância Consciente, já utilizada nos delitos de lavagem de dinheiro e nos crimes eleitorais, cujos pressupostos teóricos são assim retratados pelos juristas e tribunais pátrios: ´A Teoria da Cegueira Deliberada é uma doutrina criada pela Suprema Corte dos Estados Unidos e também é conhecida no meio jurídico com muitos nomes, tais como ´Willful Blindness Doctrine´ (Doutrina da cegueira intencional), ´Ostrich Instructions´ (instruções de avestruz), ´Conscious Avoidance Doctrine´ (doutrina do ato de ignorância consciente). Essa doutrina foi criada para as situações em que um agente finge não enxergar a ilicitude da procedência de bens, direitos e valores com o intuito de auferir vantagens. Dessa forma, o agente comporta-se como uma avestruz, que enterra sua cabeça na terra para não tomar conhecimento da natureza ou extensão do seu ilícito praticado. Sendo assim, para a aplicação da Teoria da Cegueira Deliberada, é necessário que o agente tenha conhecimento da elevada possibilidade de que os bens, direitos ou valores sejam provenientes de crimes e que o agente tenha agido de modo indiferente a esse conhecimento´. (CABRAL, Bruno Fontenele. Teoria da cegueira deliberada. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 17, n. 3193, 29 mar. 2012). ´Para a teoria da cegueira deliberada o dolo aceito é o eventual. Como o agente procura evitar o conhecimento da origem ilícita dos valores que estão envolvidos na transação comercial, estaria ele incorrendo no dolo eventual, onde prevê o resultado lesivo de sua conduta, mas não se importa com este resultado. Não existe a possibilidade de se aplicar a teoria da cegueira deliberada nos delitos ditos culposos, pois a teoria tem como escopo o dolo eventual, onde o agente finge não enxergar a origem ilícita dos bens, direitos e valores com a intenção de levar vantagem. Tanto o é que, para ser supostamente aplicada a referida teoria aos delitos de lavagem de dinheiro ´exige-se a prova de que o agente tenha conhecimento da elevada probabilidade de que os valores eram objeto de crime e que isso lhe seja indiferente´ (NASCIMENTO, André Ricardo Neto. Teoria Da Cegueira Deliberada: Reflexos de sua aplicação à Lei de Lavagem de Capitais - Lei 9.613/96). Ainda que fosse alegado que o réu não tinha a consciência real do não recolhimento do tributo e da presença do montante anormal de recursos em seu caixa, ficou provado que o mesmo possuía o conhecimento da alta probabilidade do não recolhimento dos valores ao fisco. Desse modo, resta mais do que demonstrada a autoria do réu na prática do delito imputado na exordial acusatória, devendo-se enfrentar, neste momento, a alegação defensiva de inexistência da fictio juris do crime continuado: Nesse sentido, precedente do STF, na lavra do Min. Sepúlveda Pertence analisou a questão da continuidade criminosa em delitos perpetrados pelo não recolhimento da exação, quando se trata de tributos de recolhimento mensal. Em tal oportunidade, o Ilustre Ministro afirmou que ´(...) tratando-se de crime de sonegação de tributo de recolhimento mensal, parece razoável admitir-se, sem desfigurar a continuidade criminosa, um intervalo maior. De minha parte - sem prejuízo de ponderação de cada caso- tenderia a admitir um intervalo não superior a dois meses. Aqui, no entanto, considerando que uma das denúncias - certo ou não- chegou a admitir o intervalo de até três meses (...), não vejo impedimento a que seja este - sem prejuízo da adoção de critério mais favorável pelas instâncias de mérito - o prazo máximo a ser considerado como parâmetro para todos os processos(...)´ (STF - HC 89.573-5/ PE, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJe 27/04/2007) Em idêntico sentido se posicionou a Advocacia Geral da União, quando instada a se manifestar sobre a continuidade delitiva nos crimes envolvendo tributos de recolhimento mensal e não mensal: ´(...) esse critério jurisprudencial - que fixa em trinta dias o intervalo máximo admitido entre duas infrações para que se possam reputar ligadas pela continuidade - tem sofrido temperamentos pelo Supremo Tribunal Federal, que já admitiu em alguns julgados um intervalo maior entre as infrações, em casos de crimes que tem por característica o seu recolhimento mensal, o que é a hipótese dos autos.´ (PARECER/CONJUR/MTE/Nº078/2011- AGU/ MTE). De tal forma, merece prosperar a alegação defensiva de inexistência de crime continuado, reconhecendo-se existir um único crime no caso em análise. Assim, superadas todas as questões relevantes e não se depreendendo do presente feito qualquer causa que exclua o crime ou isente o réu de pena, deve a demanda ser ultimada em seu desfavor. ANTE O EXPOSTO JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR O ACUSADO FLÁVIO LUIS LEMOS, COM FUNDAMENTO NO ART. 2º, II, DA LEI 8.137/90 C/C ART. 12, III, DA MESMA LEI. Em razão da condenação ora imposta, deve ser realizada a dosimetria penal, dentro do sistema trifásico vigente. DA FIXAÇÃO DA PENA A pena base do réu, conforme análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, deve ser exasperada, tendo em vista o altíssimo valor do crédito tributário referente ao ICMS não recolhido ao fisco. Assim, fixo a pena-base do réu em 01 ano de detenção e 15 dias-multa. Não há agravantes ou atenuantes capazes de incidir na segunda fase da dosimetria penal. No terceiro estágio do procedimento trifásico, a pena deverá sofrer a incidência da causa especial de aumento de pena decorrente de o delito ter sido perpetrado em relação a bens e serviços essenciais (art. 12, III, Lei 8.137/90), sendo exasperada em 1/3, passando para 01 ano e 04 meses de detenção e 26 dias-multa. O valor do dia-multa deverá ser o máximo legal, pois apesar da sociedade Arrows encontrar-se fora de operação, trata-se de um empresário, o qual deve valor superior a R$ 1.300.000,00 ao fisco. Portanto, o dia-multa deverá ser fixado em cinco vezes o maior salário-mínimo mensal vigente ao tempo do fato. O dia-multa não será fixado em BTN's conforme determinação do art. 8º, parágrafo único, da Lei 8.137/90, pois a Lei 8.177/91 extinguiu o referido fator de cálculo e por ser esse o melhor entendimento jurisprudencial, ao se determinar que ´(...) Em face da extinção do BTN, a multa deve ser fixada em salários mínimos, nos termos do art. 49 do Código Penal.´ (TRF4, ACR 2002.71.00.016614-6, Relator Paulo Afonso Brum Vaz, Oitava Turma, D.E. 25/04/2007) Por fim, o réu não poderá ser condenado a arcar com o pagamento de todo o montante tributário devido ao fisco, eis que não há esse pedido na denúncia. DO REGIME PRISIONAL DO RÉU O regime inicial de cumprimento da pena que se amolda ao caso é o aberto, visto a quantidade de pena o indica (art. 33, §2º, 'c', do CP) e a inexistência de circunstâncias judiciais suficientemente desfavoráveis capazes de fazer com que o réu suporte regime mais gravoso, considerando, ainda, sua primariedade. DA CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE Em razão da pena imposta e do reconhecimento da primariedade do réu, deve ser concedido o beneplácito legal do art. 44 do Código Penal, razão pela qual substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos (art. 44, §2º, do CP), qual seja, a prestação de serviços a comunidade (arts. 43, IV e 46 do CP), pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade (art. 55 do CP). A fixação do local da prestação de serviços a deverá ser estipulados pelo Juízo da Execução, através da CPMA desta Comarca. DA CONDENAÇÃO NAS CUSTAS PROCESSUAIS Arcará, ainda, o réu com as custas processuais, ex vi, do art. 804 do CPP. DA CONDENAÇÃO FINAL Assim, fixo a pena do réu em 01 ano e 04 meses de detenção e 26 dias-multa, multa esta no valor máximo de cinco vezes o maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, a ser inicialmente cumprida no regime aberto, substituindo-se essa pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito de prestação de serviços a comunidade, condenando ainda o acusado nas custas processuais. DA NÃO MANUTENÇÃO/DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM HIPÓTESE DE RECURSO Por fim, considerando que a pena privativa de liberdade do réu foi convertida em pena restritiva de direito, bem como pelo fato de que o réu respondeu ao processo solto, assim poderá continuar em caso de eventual recurso contra este julgado, pois ´De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o réu que respondeu solto à instrução criminal assim deve permanecer, se não tiver dado causa superveniente à decretação da prisão preventiva.´ (STJ, HC 275.190/SE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 26/09/2013) DAS PROVIDÊNCIAS DECORRENTES DA CONDENAÇÃO: Com o trânsito em julgado, expeça-se Guia a Central de Penas Alternativas com as cautelas de estilo. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
